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_ Efri 1968, em suas “ Reflexões sobre a Educação Superior 
°  B rasil", H. W. Hoge, membro da USEAPES, fazia a seguinte

ot)servação:
“ A afirm ação descritiva  mais exata que se pode fazer 
acerca da Universidade Brasile ira é que ela não existe. 
Isto quer d izer que o Brasil nunca teve e ainda hoje 
não tem uma "U n ivers idade”  no sentido de um conjun­
to de cursos pro fissiona is integrados, com um com ­
ponente preparatório  básico e c o m u m .. .  Todos os es­
forços para a lte rar o padrão estrutural estabelecido 
estão destinados ao fracasso, enquanto as faculdades 
isoladas continuarem  a exis tir e a p ro life ra r como ins­
titu ições que concedem  diplom as, e enquanto as novas 
“ Universidades”  forem criadas e reconhecidas pela 
aglom eração de tais faculdades já  existentes” . 1

cio 130 fat0, nossa trad ição tem sido de escolas independentes, 
Ce,Sarnente defensoras de sua autonomia, organizadas para re- 
^  ®r alunos graduados no curso secundário e segregá-los para 
f0r 'strar-lhes preparo profissional em algumas m odalidades de 
e "'ação. Nossa Universidade mais antiga, institu ída em 1920, 
6s s rçue se seguiram, constituíram -se pela reunião nominal de 
Cer °  pré-existentes que, apesar de congregadas, permane- 

estanques e auto-sufic ientes. Nestas c ircunstâncias, pou-

lt\ d . .  HOGi^' H. W. —  Reflexões sobre a Educação Superior no Brasil
^A p p o ^ r'°  da Equipe de Assessorla do Planejamento do Ensino Superior
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cas puderam passar de reitorias, montadas para serviços cen- 
tra lizados de orçamento e administração, para atos solenes de 
abertura e encerramento do ano letivo e para debate, ainda tí­
mido, sobre a inviabilidade da própria estrutura e a necessidade 
de proceder-se à reforma universitária.

No Brasil, “ é esta tradição secular que se tem constituído 
n-°>?„anc*e e.mPec ilho à plena concretização da idéia universitá- 
ria . - A Universidade de Coimbra, prim eiro modelo para nos­
sas experiências de educação superior, fora uma Universidade 
de escolas profissionais, e o que trouxemos, até hoje, da expe'  
riencia de outros povos, não atingiu a essência do processo 
universitário, e o resultado aí está: “ o que se veio a chamar 
de Universidade Brasileira não chegou a ser universidade, na 
acepção técnica da palavra, por inexistir estrutural e funcional­
mente como tal, nem é brasileira, como pode e deve ser, P0r
nao estar em equação com as características atuais da real*' 
dade nacional” , s| lOLrlUI lal . ”

Alguns fatos e muitas reflexões nos ajudam a c o m p re e n d i 
como um país pode, durante um longo período de sua história* 
entreter a sua civilização e fazer prosperar sua cultura, sem 
possuir o que nos grandes países do mundo era o próprio ins'  
rumento dos progressos literários, filosó ficos e científicos: a 

Universidades.

1. CULTURA HUMANISTICA

nor,-^S-°Jrf UrlStâ.nc'as do Brasil-Colônia fizeram  com que o* 
fiMâÜIf- ln*electuais se desenvolvessem, prim eiram ente, sob a 
loira "h3 c ero- A organização da sociedade colonial bras 
leira, baseada no princípio de estratificação interética, não apre 
sentava as condições sociais e culturais indispensáveis com° 
suporte ao desenvolvimento do saber racional. Em conseque" 

3 C° mPar|hia de Jesus exercer, nesse período, um j 
^ lnua e profunda na construção do sistema ir> 

lectua[ da epoca, transportando para o Brasil um tipo de sabe 
que nao encontrava fundamentos na ordem social existente-

n .iQ p e9Uncio a “ Ratio Studiorum” , publicada em 1599 , 0  
q e corporificavam as regras pedagógicas de Santo lnác . ’ 
o plano completo de estudos da Com panhia de Jesus deV

2 SUCUPIRA, Newton —  A Reestruturação das U nivers idades Federa
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^ ra n g e r o curso de Letras Humanas, o de F ilosofia e Ciências 
Artes) e o de Teologia e C iências Sagradas. Foi o curso de 

letras que mais se propagou na Colônia. Em 1572, instalava-se 
Colégio da Bahia o prim eiro  curso de Artes nos moldes do 

Colégio Romano, chegando a conceder licenciaturas cultura is 
6 3 ter seus alunos adm itidos na Universidade de Coim bra para 
0 último ano do Colégio de Artes, reconhecidos os três prim ei- 
r°s feitos no Brasil.

Era, pois, natural que os jesuítas desejassem fundar uma 
^niversidade brasile ira  no tempo em que tinham  a responsabili­

z e  e a direção dos estudos no Brasil.

. O “ meio cu ltura l era fraco ” , alegavam os re latórios d irig i- 
0s à M etrópole, para empreendimento de tamanho vulto ; en­
c a n to , não era m elhor o am biente do M éxico quando lá se 
nstalou, em 1553, a Universidade Real e Pontifica, nem mesmo 

América do Norte apresentava em 1636 —  data da criação 
a Universidade de Harvard —  um quadro cu ltura l florescente. 
Ssirn, fecharam -se todas as perspectivas para a criação, no 
rasil co lonial, de cursos superiores destinados à preparação 
ara as profissões liberais.

■ ^ °d a  cu ltu ra  brasile ira, no período colon ia l como no sécu- 
XIX, está nos lineam entos traçados pelos jesuítas, com seu 
sino de humanidades com efeitos tão profundos e persisten- 
s que não se apagaram durante a ausência destes do país por 

. a,s de 80 anos. Nossa cu ltu ra  superior, que até 1830 quase
ainda de Coimbra, não perdeu, pelo seu caráter pro- 

S|onal mais acentuado, nem o gosto pela cu ltura geral, nem 
esPírito literário, nem aquela curiosidade mais extensa que 

pr s leva a interessar-nos, ainda que superfic ia lm ente, pelos 
° b|emas mais variados.

2. PROFISSIONALIZAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR

g. Com a expulsão dos jesuítas de todos os te rritó rios  portu- 
s i|6Ses’ em 1759, verificou-se  uma grande lacuna no ensino bra- 

e,ro. Da reform a da Universidade de C o i m b r a  em preendida 
r ^embal, o Brasil não colheu senão os benefícios que de- 

c ^  resultar para os jovens brasile iros que foram a Portuga 
^p ie ta r seus estudos. Se a ação distante da Universidade, 

eJ?r9ar|izada segundo novas tendências, não foi suficiente, em 
n jn s ã o  e profundidade, para reduzir as preocupações domi- 
tri, - de uma educação literária, serviu para in troduzir a ins- 
l8rv?° u ti,itária no Brasil. O Sem inário de O linda, fundado em 

> adotando um cu rrícu lo  mais realístico, representa a p ri­



meira repercussão brasile ira da reforma universitária coimbrã 
de 1772 e das idéias liberais da filoso fia  da ilustração que irra* 
diavam da França.

A ideologia da Revolução francesa propagava por toda Pa[' 
te um preconceito antiuniversitário. Todo conhecim ento não uti' 
Iitário deveria ser desprezado. O que importava, porém, no cli* 
max revolucionário europeu, favorecido pelo desenvolvimento 
das ciências e pelo declín io do prestígio das velhas universi* 
dades, era a aquisição de uma certa c iência  lim itada, de uma 
profissão.

Não se sabe até que ponto essas tendências à profissioria 
lização do ensino superior, favoráveis às escolas especiais ® 
hostis à universidade, teriam influenciado na orientação que . 
Joao VI im prim ira ao ensino na Colônia. Foram criadas escola 
que visavam, antes de tudo, às form ações especializadas e 
preparação de pessoal capaz de atender ao serviço públic0_ 
Kessa época surgiam as prim eiras pressões no sentido de s 
adestrar um setor maior de população para o exercício de ta 
refas adm inistrativas e políticas ou para enfrentar n e c e s s i d a d e  

que emergiam com a expansão econôm ica e com o crescimen 
demográfico. Eram necessários homens instruídos e técnico 
em medicina, economia, agricu ltu ra  e indústria; fundaram-s?’ 

’ ~  Curso de C irurg ia (1808), a Cadeira de E c o n o m ia  
(1808) o Curso de A gricu ltu ra  (1812), o de Quím ica (1817),
o de Desenho Técnico (1818) e, no Rio de Janeiro, o Curso à0 
C irurg ia  (1809), o Laboratório de Quím ica (1812), o Curso d 
Agricu ltu ra  (1814), os quais se destinavam a suprir a de fic 'en 

ia a soluta de técnicos que satisfizessem as necessidades 
meio brasileiro, em transição para um tipo de vida urbana 
do pSaís 6 Para mel^ or o r9ar)ização da econom ia agríc

Proclamada a Independência e constitu ído o Império, a 
caçao nacional foi matéria, na Constitu inte de 1823, de c_a,° rHe 
sos debates que visavam, especialmente, a organização 
uma universidade no País, marcando, até certo ponto, uma 
viravolta na política educacional em preendida por D. Joã° . 
A in ic ia tiva procedeu de um grupo de brasile iros matricula 
na Universidade de Coimbra, sendo representados pelo 
tado José Feliciano Fernandez Pinheiro, mais tarde Visco 
de Sao Leopoldo, que propôs “ que no Império do BrasH 
crie quando antes uma Universidade, pelo menos, para assen0- 
da qual parece dever ser preferida a cidade de São Paulo< P 
Ias vantagens naturais e razões de conveniência  Geral •



cendeu-se, com a apresentação do projeto por R ibeiro de An- 
drade, a luta regionalista : d iscutia-se não só o número delas, 

uma, duas ou três, mas também a localização respectiva, 
finalm ente, aprovado o projeto de criação de duas universida­
des, uma em São Paulo outra em Olinda, em novembro de 1823, 
^o rreu  defin itivam ente essa in ic ia tiva  com golpe de Estado que, 
°>to dias depois, d issolvia a Assem bléia Constituinte.

Pode ser considerada com o outra tentativa frustrada de or­
ganização universitária a criação do Instituto Brasílico. A idéia 
do deputado Manuel Ferreira da Câmara e B ittencourt de Sá 
6ra de reunir, em uma só institu ição, as quatro escolas supe- 
^ores já  existentes no Rio de Janeiro, isto é, a Academ ia Mé- 
^co -C irú rg ica , a Academ ia M ilitar, a Academ ia de Marinha e 
a Academia de Pintura. A esse conjunto seriam acresGidos o 
^ useu de H istória Natural, o Jardim  Botânico, o Observatório 
6 a B ib lio teca Pública.

A única providência  nesse sentido do Brasil independente,
0 entanto, fo i a criação dos cursos juríd icos, em 11 de agosto 
® 1827, um deles com sede no Mosteiro de São Bento, em 
Jjnda, e o outro instalado no Convento de São Francisco, em 
a°  Paulo. No meio do século, em 1854, esses cursos se orga- 
l2aram em Faculdades, transladada a de O linda para Recife.

No período Regencial que se segue, o Ato Adic ional apro- 
v?do em 6 de agosto de 1834 determ inou às Assembléias pro- 
J nciais o encargo de regular a instrução prim ária  e secundária, 

cando dependentes da adm inistração nacional o ensino supe- 
tr° r err> todo o País e a organização escolar do M unicípio Neu-

q A profissionalização do ensino superior, inaugurada por
■ João VI, e a fragm entação do ensino, consagrada pelo Ato 
'Jicional, deviam m arcar profundam ente, através de mais ae 

tit século, a fis ionom ia característica de nossa educaçao ins- 
Ucional, em que fa lharam  todas as tentativas para alterarão 

ü r^ °  de sua evolução. Certamente, a ausência, na educaçao 
c3 país, de um pensamento co letivo ou de unidade de orien a- 
t °> não era mais do que uma das expressões do estado T u- 

ante e m olecular da sociedade, que resultou do carater trag- 
. ntário de nossa form ação social e das d ivergências funda- 

ntajs de interesses e de idéias, ligados às diferenças de mve 
So - r.a* e econôm ico tanto das províncias, como das classes



3 . A IDÉIA DE UNIVERSIDADE

A idéia de unidade e de universalidade do ensino, que 
parecia prevalecer sobre a das form ações especializadas, não 
chegou a determ inar, no Império, a mais leve inflexão na poli' 
tica anterior, cujo espírito de continuidade não se interrompeu 
durante mais de um século, em que o ensino superior perma­
neceu inteiramente dominado pelo espírito profissional e uti­
litário. A única institu ição de cultura geral, criada desde a In- 
dependência até a República, fo i o Colégio Pedro II, fundado 
em 1837, representando os estudos literários e desinteressados, 
mantendo sempre, em todas as transform ações por que passa- 
va, o seu caráter de cultura básica necessária às elites d iri­
gentes do País.

Mantinha-se o tabu, oriundo dos tem pos colonia is, de Que 
a criação de universidade poderia concorrer para o romp1 
mento dos laços que nos uniam às Cortes de L isboa. Assim- 
em 1836, o M inistro José Inácio Borges mostrou-se adverso as 
sugestões que lhe foram feitas no sentido dessa criação. Acha 
va que a concentração universitária poderia determ inar ciúmes 
provinciais que seriam “ sem dúvida aproveitados pelos pertur 
badores da ordem pública para justificarem  suas crim inosa 
tentativas . Outros, como os M inistros Antônio Pauiino LimP 
de Abreu, Francisco de Paula de A lm eida Albuquerque, Air® 
Coelho e Bernardo Pereira de Vasconcelos, tornaram -se apo 
gistas da idéia universitária, sendo muito s ign ifica tivo  o rela 
to rio  deste ultimo, reproduzido na obra de Ernesto de Sou 
Campos: “ Tratando-se em globo dos princíp ios daqueles esta­
belecimentos, não posso deixar de render a homenagem 
m inha admiração ao voto uníssono dos meus antecessore^ 
sobre a conveniência da reunião dos estabelecim entos de ms 
truçao subordinada à Secretaria de Estado de Negócios 
mpério, com outras já existentes entre nós e com mais alguj-' 

que se devam cria r em um corpo de Universidade, na cap1 
do Im pério” . 4

Sucediam-se as propostas e os substitutivos. Os Pr0 êt fa 
sores da Faculdade de M edicina da Bahia insurgem-se c° n ã0 
tais projetos; entendiam os professores baianos que a criaÇ} 
da Universidade do Rio de Janeiro daria golpe m ortal na 1 
trução da província, e reclamavam diante “ da in justiça c 'arvt0 
rosa que se irroga à Bahia, privá-la do único estabelecime 
de ensino superior que nela ex is te” . A Câmara dos S e n a d o r

4 CAMPOS, Ernesto de Souza —  A Educação Superior no BraS^
Rio de Janeiro —  MEC —  1940, pág. 236.



||ão mais cuidou de dotar o Brasil de uma universidade. Em 
o V isconde de Goiana declara que o projeto é ocioso, 

^ lsPendioso e inútil. Desejaria um plano geral para a instru­
ção nacional, não só prim ária, como secundária e de graus 
acadêmicos; chegou a apresentar um projeto de reforma geral 
016 toda a educação nacional.

Em 1870, outro projeto, de autoria do Conselheiro Pau- 
ln°  José Soares de Souza, propunha a criação, na capital do 
^Pério, de uma Universidade que com preendia quatro faculda- 

j;6S: direito, m edicina, c iências naturais, matem ática e teologia.
°mo se vê, a idéia de reunião de estabelecim entos isolados 

^ara constituírem  a “ Universidade” , persistia.

Presidido pelo Conde D’Eu, realizou-se em 1882 um Con- 
9r6sso de Instrução ao qual o Imperador Pedro II deu extra- 

rdinária im portância. Nesse Congresso o Conselheiro Antônio 
. ^veira A lm eida alegou que “ universidade é uma coisa obso- 
®*a e o Brasil como País novo, não pode querer vo ltar atrás 
P?ra constitu ir a universidade, deve manter suas escolas espe- 

la,s, porque o ensino tem de entrar em fase de especialização 
^r°funda; a velha universidade não pode ser restabelecida . 5 

ara a época, seu argum ento demonstrava certa lucidez. O Bra- 
. ’ nesses prim eiros séculos, apesar de não ter tido universi- 
ade em seu te rritó rio  contou com a de Coim bra que, como 
n|versidade tip icam ente medieval, encontrava-se plenamente 
6cadente face às transform açõs socia is e os novos rumos to- 
«Jos pela c iênc ia  e pesquisa. O que, provavelmente, o Con- 
neiro A lm eida desconhecia era o renascim ento da Universi- 

v?y6’ com Hum boldt, na Alemanha, em princíp ios do século
I operando-se a grande renovação do ensino universitário.

elizrnente, essa nova organização universitária, a qual serve 
v verdadeiro m odelo às universidades atuais do mundo, nao

01 refletir-se no Brasil.
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térN.?-0s negócios da instrução pública, a fundação de esco a 
Cnicac « /~r>rn/oniônr;iaS locais e a

O Im perador Pedro II, homem razoavelmente culto e inclina- 
Para as coisas inte lectua is, não abriu uma só escola supe-

Un. no Brasil, como também resistiu à idéia de criaçao de u 
dp, Versidade até sua ú ltim a “ Fala do T rono” , emi 3 de mai 

'889, quando so lic itou  a criação de um M inistério destrn^- 
a°s negócios da instrução pública, a fundação de esc n 

' n'cas “ adaptadas às condições e conveniências locais

9anl> ? l 'VEIRA, Antônio de Almeida —  CriaçSo de uma Universidade;
6 p a?ão do Conselho Superior de Instrução Pública (2? e 3 Ques '
PartR eceres do Congresso de Instrução do Rio de Janeiro de 

RJ. Imp. Nacional, 1884.
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institu ição de duas universidades: uma ao norte e outra ao sul 
do País.

As aspirações largas e ambiciosas, da últim a “ Fala 
T rono" em 1889, não tiveram para apoiá-las nem uma menta 
lidade nova, nem uma realidade social maleável e plástica, n_el̂  
um surto econôm ico que favorecesse profundas transform açoe 
no sistema educativo brasileiro.

Não foi apenas a influência conservadora que no lmpérl° 
se opôs à criação de uma universidade brasile ira: havia, n 
classe governante, a idéia de que a sociedade que se es*3j p 
construindo ia ser uma sociedade u tilitá ria , uma sociedade 
trabalho e, como tal, não ganharia muito em receber os orn 
mentos e as riquezas da “ velha educação un iversitária” -

Assim, ficou o Brasil esperando até 1920, quando a Un* 
versidade, finalmente, surgiu, embora já bastante cheia de i 
perfeições.

4. A UNIVERSIDADE NA REPÚBLICA

Não foi menos desordenado, no início da República, o 
v.mento pela idéia de Universidade, m anifesta reiteradas vez 
em estudos e projetos, condenados igualmente, uns a p ó s  outro ■ 
ao abandono total. “ Por ela não se travou batalha decisiva n 
no império nem na prim eira república; e, se fo i por vezes 
de debates parlamentares, não se promoveu, por ela, nenhu 
campanha tão vigorosamente sustentada que chegasse a 'n^.0 
ri-la  no real. A conspiração contra essa idéia devia ser mu| 
maior, mais profunda e mais eficaz, do que os combates Q 
por ela se fe r ira m .1*

No ano de 1915, processou-se a Reforma Carlos 
liano que, através de um d ispositivo inteligente, pe rm iti3 Q 

o governo federal quando ju lgasse oportuno” , reuniria 
Universidade a Faculdade de M edicina, a Escola Politécni 
uma das Faculdades Livres de D ireito, existentes na capita 
Republica. O presidente do Conselho Suoerior do Ensino as& 
m iria as funções de reitor. A “ oportun idade”  surgiu cinco an 
depois, quando o governo Epitácio Pessoa executa aquela 
torização, pelo decreto n9 14.343, de 7 de setembro de ' 
criando a Universidade do Rio de Janeiro, que a partir 
1937, passa a chamar-se Universidade do Brasil, vindo, rec■ . 
temente, a adqu irir a denominação de Universidade Fed 
do Rio de Janeiro.

p (fU'
6 AZEVEDO, Fernando de —  A Universidade de São Paulo In 8 

cação Entre Dois Mundos —  s. Paulo —  Melhoramentos —  pág. 125’



Composta, de início, das três faculdades previstas em 
815> já nasceu defeituosa como organização universitária —  

"Penas um rótulo para nomear a reunião de institu ições pré- 
xistentes de form ação profissional. Como não houve preo- 
uPação alguma de se estabelecer uma estrutura universitária 
°fri serviços de ensino e pesquisa comuns e integrados, o des- 
echo da questão ficou longe de corresponder aos projetos até 
ntão elaborados.

t Com o propósito de co rrig ir as lim itações do modelo ado- 
ado em 1920, o Decreto n° 19.851, sobre a organização do 
nsino superior brasile iro, e o de n? 19.852, que organizou a 

. ^ve rsidade do Rio de Janeiro, ambos de 11 de abril de 1931, 
^ IC|aram o processo de estruturação, em moldes universitários, 
0 ensino superior brasile iro.

q Segundo a exposição de motivos do M inistro Francisco 
arnpos, “ A Universidade constitu irá , assim, ao menos como re- 

, a geral, e em estado de aspiração enquanto durar o regime 
dá/'S'tório de institu tos isolados, a unidade adm inistrativa e di- 
tod'Ca c,ue reúne> sob a mesma direção intelectual e técnica, 

°  0 ensino superior, seja o de caráter u tilitá rio  e profissio-
■ seja o puramente c ien tífico  e sem aplicação imediata, vi- 

nj ndo, assim, a Universidade, o duplo ob jetivo de equipar tec- 
bj arT1ente as elites profissionais do País e de proporc ionar am- 
çjeJ?íe propício às noções especulativas e desinteressadas, cujo 
j uno, im prescindível à form ação da cu ltu ra  nacional, é o da 
ConSt--9ação e da c 'ência  pura. O projeto exige, para que se 
insrttÍtUa a un iversidade, a incorporação de pelo menos três 
djr l>utos de ensino superior, entre os mesmos incluídos os de 
Paf lt0, de m edicina e engenharia, ou, ao invés de um deles, a 

u|dade de Educação, C iências e Letras” . 7

Fa ^  ausência, até então no sistema de ensino superior, de 
g . ^daaes de filoso fia  e letras e das de ciências destinadas 
turaV° recer 0 ensino e a pesquisa científica, deixou nossa cul- 

todo o Im pério e durante mais de 40 anos de regime 
r6fin - n° ’ qu386 com pletam ente fora dos movimentos de 
pr vação c ien tífica  que se operaram no mundo ocidental. A 
fic 0rr'inância  dos estudos lite rários sobre os estudos cienti- 
<j0 p Permanecia tão fortem ente marcada no sistema cultural 
do h s que as ativ idades científicas, em bora tenham se alarga- 
19 0 i ° tavelmente com a criação do Instituto de Manguinhos, em 
^ ^ P e rm a n e c e ra m  dispersas, em institu ições especiais de vá-
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rias naturezas —  museus, estações experim entais e labora- 
tórios, sem ating ir o ensino superior que se desenvolvia dentro 
dos quadros tradic ionais. Exceção à regra encontram os na Es­
cola de M edicina da Bahia que, sob a orientação de Nina R°" 
drigues, realizou pesquisas c ientíficas na área das ciências na­
turais entre os anos de 1891 a 1905.

Foi, todavia, na Universidade de São Paulo, criada erTJ 
1934 por Armando Sales de O liveira, e a prim eira a se esta­
belecer sob o regime do Decreto n<? 19.851 da Reforma Fran­
cisco Campos, que se despertou a necessidade de uma 
dade destinada a ser um centro de cu ltura filosó fica  e literári 
e foco poderoso de atividades científicas. Entendiam seus or­
ganizadores que a Faculdade de Filosofia, C iências e Letras, ins' 
titu ída não para ser apenas portadora mas criadora de cultura, 
devia organizar-se como um núcleo em que se tem de centrar 
Universidade em torno e em função da qual se reorganizaria^, 
pela base, as escolas profissionais.

As transform ações políticas de 1937, infelizmente, altera 
ram os rumos da Universidade paulista, e as resistências que 5 
ergueram impediram que a Faculdade de F ilosofia exercesse- 
desde o seu início, o papel c ien tífico  e cu ltura l que lhe fora oe 
tinado como “ alma m ater”  da organização universitária. A s 
finalidade cultural seria realizada “ dentro da Universidade” , ma 
sem nenhuma articu lação funcional no plano dos estudos co 
os demais institutos. Reduziram-se, assim, as novas Faculd 
des, a mais um curso profissional, que passou a congregar, 
partir de 1964, a maior parcela da população universitária.

Os elevados princíp ios da Reforma Francisco Campos nao 
foram suficientes para organizar, em moldes universitários, 
sistema de ensino superior brasile iro. Novas Universidades 
ram criadas sem nenhuma função integradora. As escolas >s 
ladas, cuja existência fo i reconhecida como transitória, tornn, 
ram-se a regra comum e se expandiram  de form a surpreende 
te. Basta que vejamos o número de estabelecim entos criaa 
nos períodos abaixo indicados: .

De 1808 a 1890 

De 1890 a 1930 

De 1930 a 1945 

De 1945 a 1960 

De 1960 a 1968

Criados

14

72

95

223

278

Tota*

14

86
181
404

682



A Lei n9 4.024, de 20 de dezembro de 1961, que fixou as 
Diretrizes e Bases de Educação Nacional também não alterou 
significativam ente a estrutura fundam ental do sistema de en­
sino superior. No seu Título IX, Cap. I, depois de de fin ir o ob­
jetivo do ensino superior (art. 66), dispõe que “ o ensino supe- 
r'° r  será m inistrado em estabelecim entos agrupados ou não 
em Universidades, com a cooperação de institutos de pesqui­
sa e centros de tre inam ento pro fiss iona l”  (art. 67). Fixou-se, as- 
sirr‘, como regra, com o norm a geral, o que até então vinha 
sendo, de acordo com o Decreto n9 19.851, de abril de 1931, 
a exceção legalm ente consentida: “ O ensino superior no Bra- 

obedecerá, de preferência, ao sistema universitário, poden­
do ainda ser m inistrado em institu tos is o la d o s . . . ”

A Lei de D iretrizes e Bases, concebendo a universidade 
c°mo mera reunião de escolas (art. 79), propic iando a criação 
^e universidades rurais e outras de objetivo especializado (art.

§ 1°). fragm entando a unidade funcional de ensino-pesquisa, 
°1icializando um tipo  de co lég io  nos moldes dos atuais “ cursi- 
nhos” , representou, conform e assinala Valn ir Chagas, “ imenso 
retrocesso na form ulação adequada dos problemas mais urgen- 
tes da Universidade b ras ile ira ” . 9

5. REFORMA UNIVERSITÁRIA

O sistema un iversitário  brasile iro  passa, sistematicamente, 
a ser objeto de análise crítica . Dentro da própria  organização 
| ja consciência da necessidade de uma revisão urgente, revisão 

6 fins, revisão de meios, de estrutura física, de adm inistração, 
6 relação aluno-professor.

. Colocados os pontos negativos em evidência: caráter es- 
anque das Universidades, insufic iência  quantita tiva da rede 
apesar de enorme expansão nos últim os anos, fe ita  pela mul- 

P 'cação desordenada de unidades e conseqüente desperdício 
e recursos m ateria is e humanos), presença ins ign ificante de 
etivos escolares em ramos de ensino considerados prio ritá - 
°s em relação às necessidades do País, exames de acesso ao 
nsino superior altam ente seletivo, fa lta  de prédios e aparelha- 
entos adequados, cátedra v ita líc ia  e currícu los e programas

8 Fonte: Setor de Documentação e Informação do Departamento de 
Unt°s  Universitários do MEC.
* CHAGAS, Valnir —  A Luta pela Universidade do Brasil —  MEC/ 

HQS —  1967 —  pág. 15.



desatualizados, inicia-se novo processo de reform ulação do en­
sino superior brasileiro. O Decreto-lei n<? 53, de 18 de novembro 
de 1966, fixa princípios e normas de organização das Universi­
dades Federais, ressaltando a necessidade de integração de 
ensino e pesquisa, vedando a duplicação de meios para fins 
idênticos ou equivalentes a fim de assegurar unidade à frag­
mentada estrutura universitária. Para suprir lacunas, nele exis­
tentes, o Decreto-lei n9 252, de 28 de fevereiro de 1967, defi­
niu o conceito de áreas básicas, impondo o sistema departa­
mental e reduziu a autonomia de cátedra para integrá-la, defi­
nitivamente, no âmbito do departamento.

A reforma universitária, convertida numa das “ urgências 
nacionais e a lim itação desses Decretos face à conjuntura do 
ensino superior brasileiro, levaram à institu ição de um Grupo 
de Trabalho destinado “ a estudar a reforma da Universidade 
brasileira, visando a sua eficiência, modernização, flexib ilidade 
adm inistrativa e formação de recursos humanos de alto níve 
para o desenvolvimento do País”  (art. 19 do Decreto n<? 62.937- 
de 2 de ju lho de 1968).

. Entenderam seus componentes que, no caso brasileiro, a 
Universidade dentre as suas m últip las tarefas, deveria se enca­
m inhar principalm ente em função de um duplo papel: “ c o m o  
o lugar onde a cultura de um povo e de uma época tende a 
a ting ir a plenitude de sua autoconsciência”  e em seus objetivo 
práticos como lugar de produção da tecnologia, indispensáve 
a uma sociedade que vive o momento crítico  de seu desenvo'  
vim ento . Trata-se de inserir, no plano g lobal de desenvoly1'  
mento do Pais, uma idéia concreta de universidade brasileira 
nao como simples transm issora de uma cu ltu ra  universal P  
existente, mas como a institu ição responsável pela elaboraça 
de uma nova cu ltura que lhe cabe descobrir, fo rm ular e trans

Decorrente do relatório do Grupo de Trabalho, foram Pr® 
mulgadas, em 27 de novembro de 1968, respectivamente, 
Leis n° 5.539 (que dispõe sobre o Estatuto do M agistério S“ '  
perior) e a de n? 5.540 (fixando normas de organização e 
cionam ento do ensino superior) que juntam ente com os ^ e cr 
tos-le is n? 464 e 465, de 11 de fevereiro de 1969, constituem- 
hoje, a legislação básica que rege o ensino superior brasile,r 
Abrangendo os pontos críticos do sistema universitário, seg^n , 
o que preconiza o “ Programa Estratégico do Desenvolvimen 
e mais operacionalm ente o re la tório  do Grupo de Trabalho,



a reforma se processando em ritmo lento, face às resistências 
e dificu ldades já  esperadas, uma vez que atinge estruturas tra ­
dicionais e priv ilég ios profundam ente enraizados no sistema 
ar>terior. Entre o “ período c rítico ”  e o “ período o rgân ico”  como 
estabeleceu Turgot, ou entre a “ idade da discussão e da tra­
dição”  como pretendia Bagehot, “ certam ente não se espera 
^ue a lei opere por si o m ilagre da transform ação da universi­
dade brasile ira, mas venha acelerar o processo já  desenca­
deado” . 10

O modo pelo qual o ensino superior se institu iu no Brasil 
c°mo fenômeno histórico, mais uma conseqüência das condi- 
Ç°es e possib ilidades da sociedade estabelecida do que como 
resultado de acidentes, segundo ju lgam  alguns, nos leva a crer 
clue a Reforma —  contestação e busca de uma verdadeira con- 
^ePção de Universidade —  assume, no momento, a m aior im- 
P°rtância, identificando-se, enfim , ao tempo sócio-cu ltura l da 
Mudança que caracteriza a realidade brasile ira.

10 SUCUPIRA, Newton —  A Reestruturação das Universidades Federais
n<? 1 1 1  —  r ío  de Janeiro —  MEC/INEP —  1968

B o u o u n n A ,  New 
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